
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.634 - RS (2014/0344318-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VALDOMIRO JOAO ZANETTE 
AGRAVANTE : VALTON LEO ERCOLANI RUTZIG 
AGRAVANTE : VANIA BRUGALLI BICCA 
AGRAVANTE : VÂNIA ELISABETE DALCIN 
AGRAVANTE : VARLENE RODRIGUES BRUZZA 
AGRAVANTE : VENINA DE BEM QUEIROZ 
AGRAVANTE : VERA BEATRIZ SANGOI ARAUJO 
AGRAVANTE : VERA MARIA OLIVEIRA DA SILVA 
AGRAVANTE : VERA MARIA RIBEIRO GOMES 
AGRAVANTE : VERA RUBBO PACHECO 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO 535 DO CPC. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO SOBRE O VALOR DA CAUSA. JUROS MORATÓRIOS. 
TERMO INICIAL. INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO DO 
EXECUTADO. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA.
1. Não se conhece da preliminar alegada pelos agravantes quanto ao possível 
reconhecimento da incidência de juros de mora sobre o valor dos honorários 
advocatícios, tendo em vista que a decisão monocrática apenas manteve o 
acórdão recorrido, não havendo falar, pois, em parcial provimento do recurso. 
Aplicação da súmula 284/STF.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. "(...) na execução de honorários advocatícios, os juros moratórios 
incidem a partir da intimação do devedor para efetuar o pagamento" (AgRg 
no REsp 1.516.094/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 21.5.2015, DJe 29.5.2015). Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.634 - RS (2014/0344318-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VALDOMIRO JOAO ZANETTE 
AGRAVANTE : VALTON LEO ERCOLANI RUTZIG 
AGRAVANTE : VANIA BRUGALLI BICCA 
AGRAVANTE : VÂNIA ELISABETE DALCIN 
AGRAVANTE : VARLENE RODRIGUES BRUZZA 
AGRAVANTE : VENINA DE BEM QUEIROZ 
AGRAVANTE : VERA BEATRIZ SANGOI ARAUJO 
AGRAVANTE : VERA MARIA OLIVEIRA DA SILVA 
AGRAVANTE : VERA MARIA RIBEIRO GOMES 
AGRAVANTE : VERA RUBBO PACHECO 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 961-965, e-STJ) que negou 

provimento ao Agravo. 

Os agravantes sustentam, em suma, que, preliminarmente, a decisão 

monocrática deve ser sanada, pois foi dado parcial provimento ao Agravo. Pugnam pela 

nulidade do acórdão recorrido, por ofensa ao art. 535, II, do CPC e, caso superada a 

preliminar, pleiteiam a incidência de juros de mora sobre os honorários sucumbenciais desde o 

trânsito em julgado da decisão que os arbitrou  (fl. 981, e-STJ).

Requerem a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fl. 

974, e-STJ). 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.634 - RS (2014/0344318-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.8.2015.  

Inicialmente, não se conhece da preliminar alegada pelos agravantes quanto ao 

possível reconhecimento da incidência de juros de mora sobre o valor dos honorários 

advocatícios, tendo em vista que a decisão monocrática apenas manteve o acórdão recorrido, 

não havendo falar, pois, em parcial provimento do recurso. Aplicação da Súmula 284/STF.

Ademais, o Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de 

argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, constata-se que não se configura 

a ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 

julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses dos ora 

agravantes.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 11/05/2009). 

O acórdão impugnado consignou (fls. 789-791, e-STJ): 

Por ocasião da apreciação do pedido de efeito suspensivo, a Des. 
Federal Marga Inge Barth Tessler proferiu decisão nos seguintes termos:

Pacificou-se a jurisprudência do STJ no sentido 
de que é cabível a incidência de juros moratórios sobre os 
honorários advocatícios fixados em sentença. Contudo, o 
termo inicial dos juros é a data da citação do executado no 
processo de execução. Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - TERMO INICIAL DOS 
JUROS DE MORA E DA CORREÇÃO MONETÁRIA - 
OMISSÃO - OCORRÊNCIA - EMBARGOS ACOLHIDOS.

1.- A jurisprudência deste Tribunal é iterativa em 
reconhecer que, na cobrança de honorários sucumbenciais, o 
termo inicial dos juros moratórios é o da data da citação do 
executado no processo de execução de honorários advocatícios 
que eventualmente venha a ser proposto.

2.- Os honorários advocatícios arbitrados em valor 
fixo, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, sofrem correção 
monetária a partir do seu arbitramento. Precedentes.

3.- Embargos de Declaração acolhidos para sanar 
omissão quanto ao termo inicial dos juros moratórios e da correção 
monetária, sem alteração, contudo, no mérito do julgado.

(EDcl no AgRg no AREsp 249.813/SP, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
28/05/2013, DJe 20/06/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL - EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE SENTENÇA - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - JUROS MORATÓRIOS - 
TERMO INICIAL - DATA DA CITAÇÃO DO DEVEDOR NO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO - PRECEDENTES - AGRAVO 
IMPROVIDO.

(STJ, AgRg no REsp 1.202.577/RJ, 3ª Turma, Rel. 
Min. Massami Uyeda, DJe 10/11/2010) 

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE 
TITULO JUDICIAL - RECURSO ESPECIAL - 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS - 
JUROS MORATÓRIOS - TERMO INICIAL - CITAÇÃO DO 
EXECUTADO.

1 - A Jurisprudência interativa do STJ firmou o 
entendimento de que nos processos executórios de honorários 
sucumbenciais fixados em sentença definitiva, o termo inicial dos 
juros moratórios é data da citação do executado no processo de 
execução, e não da prolação da sentença que fixou a condenação 
ao pagamento da verba honorária executada.

2 - Recurso especial provido.
(STJ, REsp 1.160.735/PR, 2ª Turma, Rel. Min. 

Eliana Calmon, DJe 22/02/2010) 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUROS MORATÓRIOS. 
TERMO INICIAL.

1. O termo inicial dos juros moratórios relativos aos 
honorários de advogado impostos sobre o valor da causa é a data 
da citação do executado no processo de execução, Rel. Ministro 
CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO no REsp 
720290/PR, , DJ 08/05/2006). Precedentes: (REsp 296.409/SP, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
DJe 21/09/2009; REsp 1060155/MS, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, DJe 23/09/2008; AgRg no REsp 
987726/MT, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, 
TERCEIRA TURMA, DJ 14/12/2007) 

2. In casu, maior razão assiste ao recorrente, 
justamente por ser a Fazenda Pública a executada, que deve 
observância ao regime constitucional dos precatórios, nos termos 
do art. 100 da Constituição Federal.

3. Os embargos de declaração são cabíveis quando 
houver no acórdão ou sentença, omissão, contradição ou 
obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, do CPC, ou para sanar 
erro material.
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4. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o 
Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma 
clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Deveras, 
consoante assente, o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

5. Recurso especial provido. 
(STJ, REsp 1.132.350/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 

Fux, DJe 17/12/2009) 

Por conseguinte, não assiste razão à parte agravante ao pleitear a 
incidência dos juros de mora desde o trânsito em julgado da sentença do processo 
de conhecimento.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

No mesmo sentido do acórdão impugnado, colaciono o recente precedente:

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE SE FIRMA EM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
PRESERVAÇÃO POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS. INCLUSÃO DE JUROS 
DE MORA. POSSIBILIDADE. TERMO INICIAL. INCIDÊNCIA A PARTIR 
DA CITAÇÃO DO EXECUTADO.

(...)
3. A jurisprudência majoritária do STJ possui entendimento 

de que é legítima a inclusão de juros de mora na condenação em 
honorários, ainda que não postulados na inicial ou não previstos na 
sentença executada.

4. A Súmula 254 do Supremo Tribunal Federal assegura a 
possibilidade de inclusão de juros moratórios não previstos na sentença 
executada.

5. In casu, o Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual, na execução de honorários 
advocatícios, os juros moratórios incidem a partir da intimação do 
devedor para efetuar o pagamento.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1516094/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 21/05/2015, DJe 
29/05/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO SOBRE O VALOR DA CAUSA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO A QUO. AJUIZAMENTO DA AÇÃO. SÚMULA 
14/STJ. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO 
DO EXECUTADO. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA.

1. "Arbitrados os honorários advocatícios em percentual sobre o 
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valor da causa, a correção monetária incide a partir do respectivo ajuizamento." 
(Súmula 14/STJ.) 

2. Na execução de honorários advocatícios, os juros 
moratórios incidem a partir da intimação do devedor para efetuar o 
pagamento. Precedentes.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 62.391/MG, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28/08/2012, grifei).

Portanto, incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se aos recursos especiais 

interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Nesse 

sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 

2.6.2010.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0344318-0 AREsp 640.634 / RS

Números Origem:  50274606820134040000  9300037595  RS-200371000177010  TRF4-50174818220134040000

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDOMIRO JOAO ZANETTE
AGRAVANTE : VALTON LEO ERCOLANI RUTZIG
AGRAVANTE : VANIA BRUGALLI BICCA
AGRAVANTE : VÂNIA ELISABETE DALCIN
AGRAVANTE : VARLENE RODRIGUES BRUZZA
AGRAVANTE : VENINA DE BEM QUEIROZ
AGRAVANTE : VERA BEATRIZ SANGOI ARAUJO
AGRAVANTE : VERA MARIA OLIVEIRA DA SILVA
AGRAVANTE : VERA MARIA RIBEIRO GOMES
AGRAVANTE : VERA RUBBO PACHECO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDOMIRO JOAO ZANETTE
AGRAVANTE : VALTON LEO ERCOLANI RUTZIG
AGRAVANTE : VANIA BRUGALLI BICCA
AGRAVANTE : VÂNIA ELISABETE DALCIN
AGRAVANTE : VARLENE RODRIGUES BRUZZA
AGRAVANTE : VENINA DE BEM QUEIROZ
AGRAVANTE : VERA BEATRIZ SANGOI ARAUJO
AGRAVANTE : VERA MARIA OLIVEIRA DA SILVA
AGRAVANTE : VERA MARIA RIBEIRO GOMES
AGRAVANTE : VERA RUBBO PACHECO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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